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ombudsman na Suécia

Represento um cargo que comemorou 
seu 1 73?aniversário este ano. Este cargo fo i 
in troduz ido  na Constituição em 1809 e co­
meçou a funcionar em 1810. A  constitu ição 
de 1809 era, em extrem o, influenciada pelas 
idéias de Montesquieu que dominavam o 
pensamento constitucional do continente 
europeu àquela época. No m odelo sueco, sis­
tema fundado no p rinc íp io  da "d iv isão do 
poder", o exercício do poder legislativo 
deveria ser de competência do Parlamento, 
enquanto que ao Rei e ao Governo, por meio 
de seus diversos órgãos, isto é á adm inis­
tração caberia executar as leis. A  tarefa 
do Ombudsman como parte do sistema 
parlamentar de contro le , era verificar, em 
nome do Parlamento, que os órgãos do 
Governo cumprissem e aplicassem correta­
mente as leis. Se um órgão ou funcionário  
do Governo deixasse de fazê-lo, seria c ritica ­
do; se o Ombudsman julgasse grave a falta 
ou a negligência poderia processar o ofensor 
numa corte crim ina l. Neste caso, o próprio  
Ombudsman agiria como p rom oto r perante a 
Corte. A  esta função fiscalizadora se incor­
porava o d ire ito  e a obrigação de chamar a 
atenção do Parlamento ou do Governo 
para as deficiências ou as imprecisões da le­

gislação, de propor acréscimos ou emendas e, 
mesmo, a abolição de determ inada lei ou 
estatuto. Mas, ao Ombudsman não era 
concedido o poder de anular uma decisão 
específica de um órgão do governo, ou de 
determ inar a uma repartição ou func ionário  
que fizessem ou deixassem de fazer alguma 
coisa. Em sentidoam plo , poder-se-ia d izer que 
o ob je tivo  do ins titu to  do Ombudsman não 
era reparar erros específicos, mas, sim, 
evitar que erros fossem cometidos.

As regras básicas de 1809 não mudaram 
m uito  de lá pra cá. Eu trabalho, substancial­
mente, nas mesmas condições e da mesma 
form a que o prim eiro  ocupante do cargo. 
A  constitu ição sueca atual, adotada em 
1975, afirm a que a tarefa do Ombudsman é 
supervisionar, "segundo as instruções do 
Parlamento, a aplicação, no serviço público, 
das leis e demais normas. Um Obudsman 
pode in ic iar procedim entos legais naqueles 
casos previstos nas instruções". As instruções 
a firm am  que:

É dever específico do Ombudsman as­
segurar que os tribunais e as au to rida ­
des adm inistrativas observem as d ispo­

31



sições do Instrum ento do Governo 
re lativo à objetiv idade e imparcialidade 
e que os d ire itos fundamentais e liber­
dades do cidadão não sejam cerceados 
pela adm inistração pública.

Os poderes e meios para a execução 
dessa tarefa são, como já disse, aproxim ada­
mente os mesmos concedidos há 1 73 anos. 
Perguntar-se-á se essa situação é boa ou má. 
V o ltare i ao pon to  no fim  deste relatório.

Neste con texto , deve-se ter presente 
que as atribuições de supervisão do Ombuds- 
man representam para os órgãos de governo 
e seus funcionários não só o risco de serem 
criticados ou, p io r ainda, processados, mas 
também uma fon te  de apoio. Uma absolvi­
ção pelo Ombudsman pode, por eles, ser 
usada como escudo ou defesa contra criticas 
da opin ião pública ou da imprensa: o 
Ombudsman examinou o que fizemos ou 
deixamos de fazer e não constatou a ocor­
rência de uma falta. Mais im portante ainda: 
uma intervenção do Ombudsman pode con­
tr ib u ir  significativam ente para o aperfeiçoa­
m ento de meios e métodos tan to  da adm inis­
tração como tal, quanto dos órgãos critica ­
dos.

Minhas instruções — baixadas pelo 
Parlamento — dizem que devo exercer minha 
supervisão examinando queixas recebidas do 
púb lico  em geral e procedendo a inspeções e 
outras investigações que, porventura, consi­
dere necessárias. Im possib ilitado de alterar 
uma decisão tomada por um órgão do gover­
no, me vejo obrigado a encarar as queixas 
mais ou menos como indícios dos padrões 
da adm inistração; se recebo críticas severas 
dos funcionários de um determ inado órgão 
existem razões para supor que haja algo er­
rado não só com o funcionário  mas também 
com a maneira com o está sendo d irig ida a 
repartição. E a í está algo que me dá motivos 
para uma inspeção, ou seja, uma visita à 
repartição, onde, depois de examinar seus 
arquivos e interrogar seus funcionários, pos­

so form ar minha opinião.

A cred ito , no entanto , que m u ito  mais 
pode e deve ser fe ito  no terreno das inspe­
ções. Em minha opin ião pessoal há uma 
tendência para supervalorizar a im portância 
das queixas nas atividades do Ombudsman. 
Estou convencido de que m u ito  mais poderá 
ser fe ito  em benefício do ind iv íduo  e da 
administração se o Ombudsman abandonar 
sua postura atual, um tan to  defensiva,^por 
uma a titude mais agressiva em relação à 
administração. O p rinc íp io  que orienta a 
institu ição sueca é, sem dúvida, razoável. 
Se não é possível dar assistência real e direta 
ao ind iv íduo  (o que não posso fazer), a 
segunda melhor coisa a fazer é, como já 
sugeri, ajudar a elevar o nível geral da ad-( 
ministração. O Ombudsman não faz isso, ou, 
pelo mesmo, não chega a fazê-lo o bastante. 
Tenho a impressão de que me ocupo em de­
masia com o que deu errado e com quem é 
culpado, e m u ito  pouco com o que poderia 
fazer para im pedir que o erro se repetisse 
muitas vezes em relação as pessoas que 
nunca pensaram em me escrever.

Seria ú til conseguir repetidas decisões -  
baseadas em ou centradas em queixas in d iv i­
duais -  para cada setor da sociedade onde 
são apresentadas sugestões de aperfeiçoa­
mento, e recomentações específicas são 
feitas em benefício do ind iv íduo  e das 
repartições interessadas, isso me aproxim aria 
do ob je tivo  ú ltim o  do trabalho do Ombuds­
man, que é o de co n trib u ir para a instaura­
ção de uma sociedade onde ele seja desne­
cessário. Permitam-me acrescentar que já 
comecei a agir desta form a mais agressiva 
e, devo confessar, sem apoio expresso em 
minhas diretrizes:

Ordenei o restante de minha exposição 
da seguinte maneira: prosseguirei com  alguns 
comentários sobre a própria  expressão 
Ombudsman. Para entender o papel e as a ti­
vidades do Ombudsman sueco é indispensá­
vel conhecer alguns dados básicos sobre o
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sistema constitucional e adm in istra tivo do 
qual ele faz parte. Em seguida, abordo os 
seguintes aspectos de form a ligeiramente 
mais pormenorizada:

a) o campo de supervisão
b) os meios de supervisão
c) a organização supervisora

Concluirei com mais algumas palavras 
sobre o que poderia ou deveria ser fe ito  de 
modo a aumentar a eficácia do cargo.

A  palavra Ombudsman é bastante co­
mum em sueco. S ignifica representante ou 
advogado. Existem, na Suécia, várias cente­
nas de pessoas chamadas de Ombudsman. 
Os sindicatos têm Ombudsman. Bancos e 
empresas, também. O Governo designou um 
Ombudsman antitruste  para combater p rá ti­
cas comerciais restritivas. Há um Ombudsman 
do Consumidor (para proteger os consum i­
dores da publicidade enganadora e de outras 
práticas de comercialização indesejáveis) e 
um Ombudsman de Igualdade para p rom o­
ver a igualdade entre homens e mulheres 
no mercado de trabalho. Há um Ombudsman 
de Imprensa, pago por uma fundação pa rti­
cular, que investiga queixas de violação da 
ética jornalística.

Os Ombudsmen parlamentares são, 
como já mencionei, funcionários do Parla­
mento. Seu t í tu lo  o fic ia l é Ombudsman da 
Justiça. Mais freqüentemente são conhecidos 
por JO (abreviação de Justitieombudsman). 
Na medida em que têm o d ire ito  de supervi­
sionar todas as autoridades federais ou m un i­
cipais para assegurar o fie l cum prim ento de 
seus deveres, eles (os JO) têm competência 
para agir contra os Ombudsmen nomeados 
pelo governo — estes ú ltim os devendo ser 
tidos como qualquer o u tro  funcionário  
público.

Acrecente-se, neste con texto , que a ins­
titu ição  do Ombudsman já existe em mais 
de 60 países. O ú ltim o  país a adotá-la fo i a

Espanha, em 1982. Portugal criou  figura se­
melhante á do Ombudsman sueco — o 
Provedor de Justiça — logo após a revolução 
em 1975.

Eu trabalho com o Ombudsman dentro 
de uma estrutura adm in istra tiva que só tem 
um equivalente no m undo (tanto  quanto eu 
saiba). Para bem compreender e avaliar o 
trabalho de minha repartição é essencial 
saber em que condições ele é fe ito .

A  Suécia se diferencia de, praticamente, 
todos os países do mundo nos seguintes 
aspectos:

1) O poder central do Estado (o Gover­
no, os m inistérios) nada têm a ver com a 
implementação efetiva das decisões tomadas 
pelo Parlamento e pelo p róprio  Governo. 
Essa tarefa (a autoridade executiva) cabe a 
uma entidade autônoma -  uma repartição — 
que assume a responsabilidade de executar 
o que o Governo e o Parlamento tenham 
decidido. Esta repartição pode, por sua vez, 
ter uma organização central, regional e local.

2) Tanto o poder central do Estado 
quanto as agências governamentais, quase 
sempre atuam com base em normas mais 
ou menos minuciosas em sua form ulação. 
As normas adm inistrativas para os diferentes 
setores são, por sua vez, suplementadas por 
uma Lei de Procedimentos Adm in istra tivos. 
A  Lei de Procedimentos Adm in is tra tivos que 
abrange toda administração estabelece como 
as agências governamentais tratarão os assun­
tos de sua competência. Existem normas 
regulando as comunicações, exposições de 
motivos, apelações, e tc . . .

3) O mecanismo de agências executivas 
independentes é suplementado per uma 
estrutura jurisd ic ional autônom a para assun­
tos adm inistrativos. A  estrutura de tribunais 
adm inistrativos é baseada em modelo igual 
ao dos tribunais ord inários -  um sistema de 
três instâncias, com uma Suprema Corte 
Adm in istra tiva  no ápice. Em p rinc íp io , toda
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decisão adm inistrativa pode ser ob je to  de re­
curso e a ação tram ita r nas três instâncias.

Do ponto  de vista do Ombudsman, 
este sistema faz com que ele nunca entre em 
conta to  (ou co n flito ) d ire to  com os m inis­
tros; toda decisão que tem im pacto sobre o 
ind iv íduo  é tomada por um funcionário  de 
uma entidade autônoma ou pela própria 
entidade. O que se poderia im putar ao go­
verno, no caso, seria a responsabilidade da 
própria  d ire triz , mas cobrar essa responsa­
bilidade é uma questão po lítica  e não legal, 
e teria que ser tratada, em prim eiro lugar, 
no Parlamento, com seus membros, e não 
pelo Ombudsman. A  conseqüência lógica é 
que o governo, como ta l, e seus M inistros 
estão fora do alcance da jurisdição do 
Ombudsman.

Uma conseqüência marcante desse 
sistema adm in istra tivo é que o número de 
funcionários nos m inistérios é relativamente 
pequeno, em termos de outros países: 
menos de 1800 pessoas trabalham em 13 
m inistérios. Por o u tro  lado, o núm ero de 
funcionários nas diversas agências (cerca de 
90) é m u ito  a lto.

A  supervisão do Ombudsman abrange 
as agências federais e municipais, bem como 
seus funcionários. Nas Forças Armadas a 
supervisão se aplica somente a o fic ia is de 
patente superior à de sargento ou equiva­
lente. O Ombudsman também fiscaliza todos 
aqueles que exercem o poder público. Tal 
poder é, às vezes, exercido por empresas 
estatais que não são consideradas órgãos ou 
autarquias governamentais, como por exem­
plo uma empresa responsável pelo sistema de 
segurança do transporte rodoviário. No 
exercíc io  do poder público (por exemplo, ao 
p ro ib ir que um cidadão d irija  um carro 
defeituoso), a empresa e seus empregados 
estão sujeitos à supervisão do Ombudsman 
Existem  algumas exceções às regras acima 
mencionadas. Como já tive ocasião de dizer, 
o Ombudsman não fiscaliza membros do

gabinete nem investiga membros do parla­
mento ou dos conselhos municipais eleitos 
em eleições gerais. Algumas outras exceções 
existem, a saber, quanto ao Chanceler da 
Justiça, bem como à Junta de Governadores 
do Banco da Suécia (salvo quando se trata 
de aplicação da legislação sobre câmbio).

D ispositivo expresso das normas que 
regulam a competência do Ombudsman 
estabelece que este não deve agir contra 
funcionários subalternos que não disponham 
de poderes especiais. Está, também, d ito  que 
o Ombudsman, na fiscalização de au to rida­
des municipais, atentará para os "te rm os em 
que a autonom ia m unicipal é exercida". 
Estas observações se referem ao fa to  de que 
muitas questões municipais são tratadas por 
juntas compostas por leigos, que carecem da 
experiência e das informações de que dis­
põem os funcionários públicos. A  recomen­
dação deve ser, portan to , entendida como 
uma sugestão de tolerância no julgamento 
dessas juntas.

D iferentem ente de seus colegas de 
outros países o Ombudsman sueco fiscaliza 
as Cortes de Justiça. Não é fe ita exceção 
para as Cortes Supremas. A  principal preocu­
pação do Ombudsman, no particu lar, é as­
segurar que os casos sejam julgados e as sen­
tenças pronunciadas dentro de prazos 
razoáveis. Erros processuais, sobretudo nas 
instâncias inferiores, poderão às vezes p ro­
vocar a intervenção do Ombudsman. A n t i­
gamente, o Ombudsman era muitas vezes 
levado a in te rv ir quando partes ou testem u­
nhas recebiam tratam ento indevido nos t r i ­
bunais. Hoje estes casos são raros. As senten­
ças não estão, no entanto , isentas de fisca­
lização. O Ombudsman norm alm ente in te r­
virá quando um erro evidente houver sido 
com etido.

Conform e d ito  anteriorm ente, existem 
na Suécia estruturas jurisdicionais não 
apenas para matéria penal e cível, como tam ­
bém para matéria adm inistrativa. Embora
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exista a possibilidade de recurso ao Ombuds­
man em qualquer dessas duas esferas, ele 
norm alm ente evitará a intervenção.

Um caso é subm etido ao Ombudsman 
ou mediante denúncia ou por sua própria in i­
ciativa; o Ombudsman goza de to ta l liberda­
de para u tiliza r qualquer fon te  de in fo rm a­
ção e cabe exclusivamente a ele, dentro  de 
sua jurisd ição, decid ir se uma investigação 
deve ou não ser iniciada. Nem mesmo o Par­
lamento pode dizer ao Ombudsman o que 
investigar ou o que ignorar. A  única maneira 
de um parlamentar ou grupo de parlamenta­
res reagir contra um Ombudsman ou contra 
sua maneira de agir — aparte não reelegê-lo 
ao final do mandato de quatro anos -  é 
pedir um vo to  de confiança. Se uma maioria 
de parlamentares votar a favor da moção, o 
Ombudsman é obrigado a renunciar im edia­
tamente.

De acordo com a Constitu ição, ao in ­
vestigar um caso ou ao inspecionar uma 
repartição, o Ombudsman tem d ire ito  a:

a) acesso a qualquer docum ento ou ar­
qu ivo, não im portando o grau de sigilo;

b) todo apoio e informação que so lic i­
tar de qualquer repartição ou funcionário ;

c) presenciar qualquer reunião de tr ib u ­
nais ou de repartições.

Um funcionário  que não fornecer ao 
Ombudsman as informações solicitadas, ou 
não responder corretamente às perguntas 
que lhe forem  formuladas, é passível de ser 
m ultado pelo Ombudsman.

O prim eiro  passo numa investigação é, 
em geral, a requisição à autoridade interes­
sada dos docum entos pertinentes. Em m u i­
tos casos, o exame destes documentos é 
sufic iente para saber se a denúncia tem ou 
não fundam ento. O p róx im o (ás vezes ape­
nas o prim eiro) passo é so lic ita r um escla­

recim ento escrito da autoridade envolvida. 
Esta solicitação indica que a investigação 
está form alm ente iniciada. Se necessário, 
correspondência adicional poderá ser trocada 
e poderão ser pedidos pareceres de peritos 
ou de órgãos interessados. Em alguns casos, 
os depoim entos poderão ser verbais, em vez 
de escritos, e podem servir para a obtenção 
de provas adicionais ou de m aior validade. 
Em certos casos, estes depoim entos são to ­
mados pelo p róp rio  Ombudsman. N orm al­
mente. o Ombudsman delega a um func ioná­
rio  a investigação. Pode tam bém determ inar 
que a po lic ia  investigue o assunto.

Conclufda a investigação, o Ombuds­
man tom a sua decisão, a qual, com o a 
maioria dos docum entos do escritó rio  do 
Ombudsman (inclusive as reclamações ou 
denúncias), é pública e divulgada pelos jo r ­
nais e outros meios de comunicação. Tais 
decisões, por serem do interesse do Parla­
mento, de ju izes, funcionários públicos, 
etc., são posteriorm ente publicadas no 
Relatório Anual do Ombudsman. Uma 
decisão é, em geral, tomada até seis meses 
depois do recebimento da queixa.

Já se disse no in íc io  deste re la tório  
que o Ombudsman tem a in ic ia tiva de 
processos e de medidas disciplinares contra 
funcionários faltosos. Os processos correm  
em tribuna is comuns, de acordo com as 
respectivas normas processuais. O Ombuds­
man pode atuar pessoalmente com o prom o- 
toria  mas, em geral, delega essa tarefa a 
seus funcionários ou a um p rom o to r púb li­
co. Na eventualidade de um tribuna l cometer 
erros ou irregularidades em processo no qual 
o Ombudsman assumiu, ainda que fo rm a l­
mente, a prom otoria , é facultada ao O m bu­
dsman processar os membros do tribuna l.

O número de casos considerados pelo 
Ombudsman merecedor de processo é 
relativamente baixo, apenas de 5 a 10 por 
ano; um número semelhante de casos é 
subm etido a procedim entos disciplinares.
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Não convém deixar-se impressionar pelos 
números relativamente baixos. A  mera amea­
ça de processo exerce, certamente, efeito 
preventivo sobre os funcionários públicos.

As armas mais utilizadas do arsenal do 
Ombudsman são a admoestação e a crítica . 
Ambas devem ser consideradas como armas 
porque têm  conseqüências sobre a carreira 
do func ionário  envolvido. Se o Ombudsman 
considerar uma medida inadequada, im pró ­
pria ou desaconselhável mas não necessaria­
mente ilegal, ele indicará também como o 
assunto deveria ter sido conduzido. Ele 
poderá também recomendar que a questão 
seja reencaminhada desta ou daquela manei­
ra. Ele poderá solic itar à autoridade compe­
tente que aperfeiçoe as instruções a seus 
funcionários ou que elabore melhores cro- 
nogramas ou form ulários. Ele poderá tam ­
bém dirigir-se ao parlamento ou ao governo 
recomendando, por exem plo, uma emenda à 
legislação pertinente. Vale ressaltar que o 
Ombudsman não pode, ele próprio , anular 
ou corrig ir uma decisão nem pode determ i­
nar a um  funcionário  que tom e qualquer 
in iciativa.

Pode-se dizer, sem exagero, que as deci­
sões e recomendações do Ombudsman são 
aceitas e seguidas em grau surpreendente­
mente elevado. Existem, claro, vários m o ti­
vos para tan to . Um dos mais relevantes é 
o fa to  de que os meios de comunicação têm 
m uito  interesse no trabalho do Ombudsman. 
Eles têm papel im portante  na divulgação 
ampla e imediata de nossas decisões.

Os meios de comunicação em geral, 
e os jornais em particu lar, contribuem  
eficazmente para a execução das decisões. 
Por meio da imprensa, não só aqueles d ire ­
tamente afetados por uma decisão mas tam ­
bém o público em geral, tomam conheci­
mento do que acontece e do que podem 
exigir das autoridades e dos funcionários, 
tan to  na substância quanto no aspecto de 
com portam ento. As autoridades e os func io ­

nários sabem que o público sabe e, espera-se, 
agem coerentemente. Este é um dos p rinc i­
pais métodos de influenciar indiretam ente a 
administração e de elevar e manter seus 
padrões de qualidade. Cooperar com os 
meios de comunicação, em clim a de con­
fiança recíproca, é uma obrigação no traba­
lho do Ombudsman. Ele não dispõe de arma 
mais barata e eficaz do que a imprensa, que 
divulga sua opin ião sobre os órgãos do gover­
no e sobre como estes desempenham suas 
tarefas.

No exercício financeiro que term inou 
em ju n /8 3  minha repartição lidou com pou­
co menos de quatro m il casos. São responsá­
veis pelo processamento desses casos, além 
de m im  mesmo, três outros Ombudsman 
eleitos pelo parlamento e um quadro de 
sessenta funcionários efetivos. Desse quadro 
fazem parte tr in ta  e cinco advogados. Se­
gundo a legislação atual, somente um O m bu­
dsman pode assinar uma decisão final. Isto 
significa que, na eventualidade de um au­
mento dram ático de casos, a única form a de 
enfrentar a situação seria aumentar o núme­
ro de Ombudsmen. Se me pedissem uma 
opin ião sobre a organização atual da ins ti­
tu ição, minha resposta seria no sentido de 
que não tentassem im itá-la. Acho que só 
deveria ex is tir um Ombudsman, com a fa ­
culdade de delegar a a solução de casos 
menores ou de pouco interesse.

O número de casos acima indicado é o 
quanto quatro Ombudsman podem enfrentar 
em um ano. A o  mesmo tem po, esse número 
é surpreendentemente baixo quando se 
considera as dimensões do setor público 
sueco. Um de meus colegas estrangeiros 
a firm ou, certa vez, que se ocupava de 
apenas 1% das queixas apresentadas. Na 
Suécia, um ponto percentual seria conside­
rado razoável. Das queixas que recebo cerca 
de 15% se revelam justificadas. Estas são, 
de certo modo, cifras estranhas que certa­
mente mereceriam uma análise especial: eu 
só posso especular sobre elas. Entre várias
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explicações para a c ifra  de 1%, poder-se-ia 
dizer que os funcionários suecos são de tão 
a lto  nível que quase nunca se equivocam ou 
que os Ombudsman suecos tiveram conside­
ráveis êx ito  em seus esforços de aperfeiçoa­
mento dos padrões adm inistrativos. Esta 
explicação certamente seria reconfortante 
para todos os interessados, em especial para 
o Ombudsman, mas não é verdadeira. O 
pequeno número de queixas é provavel­
mente devido ao fa to  de que o povo não

vê m uita razão para recorrer ao Ombudsman, 
uma vez que este não pode alterar uma deci­
são ou determ inar a uma repartição que o 
faça. As pessoas estão, afinal de contas, mais 
interessadas em assegurar seus d ire itos do 
que serem reconhecidas com o vítim as de 
uma falha adm inistrativa. Uma conclusão 
natural a que se chega é a de que os poderes 
do Ombudsman deveriam ser ampliados. 
Pessoalmente estou, naturalmente, p ron to  a 
apoiar qualquer in iciativa nesse sentido.
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